PROJETO DE LEI Nº 392/19
EMENDA Nº
No PL nº 392/2019, que autoriza o Poder Executivo a contratar professores em caráter emergencial e temporário, para atender necessidade temporária de excepcional interesse público, ficam inseridas as seguintes alterações: 
I - A ementa passa a ter a seguinte redação:

“Autoriza o Poder Executivo a contratar professores em caráter emergencial e temporário e a prorrogar contratos temporários, para atender necessidade temporária de excepcional interesse público. 
II - O “ caput” do art. 1º passa a ter a seguinte redação: 
“Art 1º Fica o Poder Executivo autorizado a contratar, em caráter emergencial e temporário, nos termos do inciso IX do art. 37 da Constituição Federal e do inciso IV do art.19 da Constituição do Estado, 5.020 (cinco mil e vinte) professores, sob o regime estatutário, no que couber, por prazo não superior ao término do ano letivo de 2020.
..............

..............”
III - O “caput” do art. 2º passa a ter a seguinte redação:
“Art 2º O Poder Executivo publicará no Diário Oficial do Estado, até 31 de dezembro de cada ano, relatório circunstanciado por Coordenadorias Regionais, Municípios e por Escola, com os seguintes dados relativos aos contratos emergenciais de professores:
....................

....................”
IV - O art. 4º passa a ter a seguinte redação: 

“Art. 4º Para suprir necessidade de professores, especialistas e servidores na Rede Pública Estadual de Ensino, a partir do ano letivo de 2021, o Poder Executivo realizará concurso público, após estudo de viabilidade.” 
V - Ficam acrescidos, onde couber, 3 (três)  artigos com as seguintes redações:  

““Art. ... “Na Lei nº 15.247, de 16 de janeiro de 2019 que autoriza o Poder Executivo a prorrogar os contratos temporários de Profissionais da Educação/Especialistas de Educação para o exercício das funções de Orientador Educacional e Supervisor Escolar, e para o exercício das funções de Técnico Agrícola, nos termos da Lei nº 13.426, de 5 de abril de 2010, que autoriza o Poder Executivo a contratar Profissionais da Educação/Especialistas de Educação para as funções de Orientador Educacional e de Supervisor Escolar, nos termos da Lei nº 6.672, de 22 de abril de 1974 e da Lei nº 7.132, de 13 de janeiro de 1978, o art. 1º e o art. 3º passam a vigorar com a seguinte redação:
 Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a prorrogar, até o final do ano letivo de 2020, os contratos temporários de Profissionais da Educação/Especialistas de Educação para o exercício das funções de Orientador Educacional e Supervisor Escolar, e para o exercício das funções de Técnico Agrícola, nos termos da Lei nº 13.426, de 5 de abril de 2010, que autoriza o Poder Executivo a contratar Profissionais da Educação/Especialistas de Educação para as funções de Orientador Educacional e de Supervisor Escolar, nos termos da Lei nº 6.672, de 22 de abril de 1974 e da Lei nº 7.132, de 13 de janeiro de 1978.
Art. 3º Ficam prorrogados, até o final do ano letivo de 2020, os 50(cinquenta) contratos, em caráter emergencial, de Técnicos Agrícolas, autorizados conforme o art. 4º da  lei nº 15.123 de 19 de janeiro de 2018.”
“Art. ... Na Lei nº 15.248, de 16 de janeiro de 2019, que Autoriza o Poder Executivo a prorrogar os contratos temporários de Servidores de Escola de que trata a Lei nº 12.694, de 15 de março de 2007, o art. 1º passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a prorrogar, até o final do ano letivo de 2020, os contratos emergenciais de Servidores de Escola de que trata a Lei nº 12.694, de 15 de março de 2007. ”
“Art. ... Na Lei nº 15.249, de 16 de janeiro de 2019, que Autoriza o Poder Executivo a prorrogar os contratos temporários de professores de que tratam as Leis n.º 10.376, de 29 de março de 1995, n.º 11.126, de 9 de fevereiro de 1998, n.º 11.339, de 21 de junho de 1999, e n.º 13.126, de 9 de janeiro de 2009, o  art. 1º passa a ter a seguinte redação:
Art. 1º Fica o Poder executivo autorizado a prorrogar, até o final do ano letivo de 2020, os contratos emergenciais/temporários de professores de que tratam as Leis n.º 10.376, de 29 de março de 1995, n.º 11.126, de 9 de fevereiro de 1998, n.º 11.339, de 21 de junho de 1999, e n.º 13.126, de 9 de janeiro de 2009.”’
JUSTIFICATIVA
De Plenário
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